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        ESTADO DE MATO GROSSO



        PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA 

                  CONTROLADORIA INTERNA

                                         CNPJ: 15.023.971/0001-24


PARECER  N.º 05/2019
Assunto: Processo Seletivo Simplificado 001/2019
Órgão:    Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT

Gestor:   Josimar Marques Barbosa

A Unidade Municipal de Controle Interno considerando a Resolução Normativa 013/2010 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE –MT, vem emitir Parecer Técnico sobre a parte cabível ao Controle Interno da Prefeitura no referido certame do Processo Seletivo Simplificado 001/2019, onde contata-se:
1- JUSTIFICATIVA:


O Poder Executivo, apresentou justificativa para a realização do presente certame. O Prefeito Municipal, justifica que foi realizado em 2015 o Concurso Público 001/2015 e Processo Seletivo 001/2017. Contudo, restam ainda situações que não conseguiram ser atendidas por aqueles certames, tendo em vista inúmeros casos de afastamentos, licença prêmio, licença maternidade, férias, licença por motivo de saúde, programas da Assistência Social e cadastro de reserva. Ademais, alega outras necessidades apresentadas pela crescente demanda por serviços públicos nas mais variadas áreas onde o Município tem o dever e poder de agir. Acrescenta ainda o fato de que após uma prorrogação, o último Processo Seletivo em breve já não terá validade, em meio ao ano letivo.


Contudo, os serviços públicos, de um modo geral não suportam interrupções, impondo ao Poder Público a obrigação de prestá-los, devendo esse encontrar os caminhos, na forma da lei, para coloca-los à disposição da comunidade. Deste modo, resta demonstrada a urgência do atendimento, a transitoriedade das contratações e a excepcionalidade do interesso público.

2- DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO

Constatou-se que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro sobre o gasto com pessoal confirma as informações declaradas pelo ordenador de despesas e está em consonância com a Lei Orçamentária Anual, Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

3- DOS LIMITES DAS DESPESAS COM PESSOAL

Constatou-se que o montante da despesa com pessoal realizado durante o período de janeiro a dezembro do ano de 2018, foi equivalente a 53,26% da receita corrente líquida. Percentual este, dentro do limite legal de 54%, porém, acima do limite prudencial estabelecido pelo artigo 22 Parágrafo Único da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
4- DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS


De acordo com a declaração do ordenador de despesas, o mesmo declara que o município possui adequação orçamentária e financeira para realização do certame.

5- ENTIDADE EXECUTORA


Não houve contratação de empresas para realização do Processo Seletivo Público, sendo que será realizado pela Prefeitura Municipal de Paranatinga através de funcionários efetivos, conforme portaria nº 147 de 26 de abril de 2019, que “nomeia a comissão examinadora do referido processo”.
6- LEI QUE REGULAMENTA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
LEI AUTORIZATIVA PARA CONTRATAÇÃO

Constatou nos autos apresentado, que o município dispõe de Lei n.º 106 de 03 de maio de 2005 que estabelece normas de contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, assim como a Lei Municipal n.º 1686 de 15/02/2019, que autoriza a abertura do Processo Seletivo Simplificado para a Secretaria Municipal de Educação do município.
7- DO EDITAL

Ao analisar o objeto legal, o Edital de Abertura, para realização do Processo Seletivo Simplificado 001/2019, destinado a contratação de profissionais para área da Educação, devidamente justificada, verificou-se que:

7.1   DAS VAGAS

No processo analisado, consta declaração do Departamento de Recursos Humanos, que não existem candidatos remanescentes de Concurso Público ou Processo Seletivo Simplificado que ainda estão em validade para os cargos cujas vagas serão abertas no Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2019, bem como, inexistência de servidores em disponibilidade para as funções cujos cargos serão objetos de contratação. 
7.2  LOTACIONOGRAMA


Verificou-se que os cargos elencados no lotacionograma foram disponibilizados destro do limite de vagas imediatas previsto, conforme o artigo 61, inciso II, alínea “a” da Constituição Federal/88. 
7.3   PRAZO DE INSCRIÇÃO


O prazo estabelecido para as inscrições foi de 15 (quinze) dias corrido, sendo, portando, suficiente não violando o amplo acesso dos candidatos interessados em participar do certame.


7.4  VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS


Constatou-se também, a exigibilidade de percentual de vagas para portadores de necessidades especiais que está elencada no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, bem como no estabelecido pelo art. 37, §1º, do Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei Federal nº 7.853/89 que dispões sobre a Política Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência.

7.5  FORMA DE AVALIAÇÃO


O edital prevê que a avaliação do candidato neste certame será por intermédio de prova objetiva e prova de títulos, estando de acordo com o disposto no art.37 da Constituição Federal de 1988, que dispõe que as avaliações devem ser realizadas por meio de provas ou de provas e títulos.


7.6  DO REGIME JURÍDICO

O edital previu que os candidatos aprovados no presente Processo Seletivo Simplificado serão contratados pelo Regime Jurídico Administrativo Contratual, ou seja, serão regidos pela Lei Municipal nº 106/2005, que trata das contratações temporárias por excepcional interesse público.


7.7  DO REGIME PREVIDENCIÁRIO


O edital previu que os candidatos aprovados no presente Processo Seletivo Simplificado serão segurados do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, em conformidade com o que dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.
8- CONCLUSÃO

Esta Controladoria, após analisar os autos e ter feito considerações, conclui que o processo do presente certame foi elaborado dentro dos parâmetros legais, sendo as vagas ofertadas oriundas da Secretaria Municipal de Educação, indispensável a regular continuidade da prestação dos essenciais serviços públicos. Importante também considerar, o fato de que após uma prorrogação, o último Processo Seletivo realizado em 2017, em breve já não terá validade, em meio ao ano letivo. 

Neste sentido, opinamos   pelo   prosseguimento   do   Processo    Seletivo

Simplificado n.º 001/2019, RECOMENDANDO que após conclusão do presente certame, tais contratações só efetivem após a recondução do índice de gasto com pessoal à sua normalidade, haja vista encontrar-se acima do limite prudencial estabelecido pelo artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


SMJ, é o nosso parecer,

Paranatinga, 16 de maio de 2019,

Edson Paulo dos Santos

Controlador Interno

Portaria 153/2016
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